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§ 23º - A actividade laboral e os deveres acessórios do trabalhador 

 

76. A actividade laboral e os deveres acessórios de trabalhador  
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93.6. Outras situações: trabalho a tempo parcial (remissão); jornada contínua; 
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100. Princípios gerais e tutela do trabalhador em matéria remuneratória 
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117. Suspensão da prestação de trabalho por motivos técnicos 

 

 
§ 31º - Modificação e suspensão do contrato de trabalho por motivos 

atinentes ao trabalhador 

 

118. Modificações do contrato de trabalho por motivos atinentes ao trabalhador  
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§ 34º - Cessação do contrato de trabalho por caducidade, por acordo 
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129.1. As situações de justa causa 
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130. O procedimento disciplinar para despedimento por facto imputável ao 
trabalhador  

130.1. Os princípios gerais do processo disciplinar para despedimento 

130.2. A marcha do processo 

130.3. A decisão de despedimento e a sua fundamentação  
131. Ilicitude do despedimento: a suspensão e a impugnação do despedimento por 
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131.1. Suspensão e impugnação 

131.2. Indemnizações e reintegração do trabalhador 

131.3. Protecção especial de algumas categorias de trabalhadores 
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132. Fundamento do despedimento colectivo  
133. Procedimento para o despedimento colectivo  
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134.2. Indemnizações e reintegração do trabalhador 
 

 

§ 37º - Despedimento por extinção do posto de trabalho 
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142.2. Abandono do trabalho 
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§ 40º - Efeitos acessórios da cessação do contrato de trabalho  
143. Deveres gerais emergentes da cessação do contrato de trabalho  
144. Os pactos de não concorrência e a pós-eficácia dos deveres laborais  
145. A prescrição dos créditos laborais 

 
 
 

 

PARTE  III  
SITUAÇÕES JUSLABORAIS COLECTIVAS 

 

I 

ENTES LABORAIS COLECTIVOS 
 

 

§ 41º - Associações sindicais 

 

146. Evolução: breve apontamento sobre a história e as perspectivas actuais do 
sindicalismo  
147. Enquadramento constitucional das associações sindicais no sistema jurídico 
português: o princípio da liberdade sindical e as suas manifestações  
148. Delimitação geral, tipologia e características das associações sindicais  

148.1. Delimitação geral e características 

148.2. Tipologia  
149. Constituição, organização e funcionamento das associações sindicais 

149.2. Constituição e aquisição de personalidade jurídica  
149.2. Organização e funcionamento 

150. Direitos das associações sindicais  
151. Exercício da actividade sindical na empresa 

151.1. Acção sindical na empresa 

151.2. Direitos e deveres especiais dos delegados sindicais na empresa  
152. Relações da associação sindical com os 

associados 152.1. Quotização sindical  
152.2. Liberdade sindical individual  
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públicos 
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154. Breve panorama comparado sobre a figura das comissões de trabalhadores 
154.1. Apreciação geral  
154.2. Algumas tendências: as comissões de trabalhadores e a co-gestão na 
Alemanha; a negociação colectiva informal com as comissões de trabalhadores em 
França  

155. O enquadramento constitucional das comissões de trabalhadores no sistema 
jurídico português  
156. Constituição, tipologia e organização das comissões de trabalhadores 

156.1. Constituição  e aquisição de personalidade jurídica 

156.2. Tipologia 

156.3. Organização e funcionamento 

157. Direitos das comissões de trabalhadores 
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158. Actuação da comissão de trabalhadores na empresa 

158.1. Aspectos gerais  
158.2. Direitos e deveres especiais dos membros da comissão de trabalhadores na 
empresa 

 
 

 

§ 43º - Conselhos de empresa europeus e conselhos de trabalhadores 

 

159. Delimitação geral  
160. Regime jurídico 

 

 
§ 44º - Associações de empregadores 

 

161. Delimitação geral, tipologia e  características  
159.1. Delimitação geral e figuras próximas: associações de empregadores e 
associações empresariais  
159.2. Tipologia e características  

162. Constituição, organização e funcionamento das associações de 

empregadores 162.1. Constituição e aquisição de personalidade jurídica  
162.2. Organização e funcionamento 

163. Direitos e deveres 
 

 
§ 45º - Outros grupos laborais 

 

164. Os grupos laborais ad hoc de trabalhadores no âmbito da empresa  
165. As coligações ad hoc de empregadores para efeitos laborais 
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INSTRUMENTOS DE REGULAMENTAÇÃO COLECTIVA DO TRABALHO 
 

 

Secção I - Aspectos gerais 
 

 

§ 46º - Delimitação geral e tipologia dos instrumentos de regulamentação 

colectiva do trabalho 
 

166. Tipologia dos instrumentos de regulamentação colectiva do trabalho:  
instrumentos convencionais e administrativos; instrumentos nacionais e comunitários  
167. A relação entre instrumentos de regulamentação colectiva do trabalho: o primado da 
autonomia colectiva  
168. A relação entre os instrumentos de regulamentação colectiva do trabalho e os 
contratos de trabalho 
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§ 47º - Evolução histórica e tendências actuais da negociação colectiva 

 

169. Evolução histórica da negociação colectiva e dos instrumentos de regulamentação 
colectiva do trabalho  
170. Tendências actuais da negociação colectiva  

170.1. A negociação colectiva como instrumento de flexibilização do Direito do 
Trabalho  
170.2. Os níveis da negociação colectiva; a negociação colectiva comunitária, a 
concertação social e a negociação ao nível da empresa  
170.3. A negociação colectiva informal 

 

 

Secção II - Instrumentos convencionais de regulamentação colectiva do 

trabalho 
 

 

§ 48º - Convenção colectiva de trabalho 

 

171. Delimitação e modalidades (remissão)  
172. Processo de formação: a negociação colectiva  

172.1. Legitimidade para a negociação e celebração de convenções colectivas de 
trabalho 

172.2. Processo de formação: regras gerais e especiais 

172.3. Forma e formalidades 

172.4. Depósito, publicação e entrada em vigor 

173. Conteúdo das convenções colectivas de trabalho  
173.1. Fixação do conteúdo: a interpretação e a integração das convenções 
colectivas  
173.2. A delimitação do conteúdo: o conteúdo obrigacional e conteúdo 
normativo; delimitação positiva e negativa do conteúdo; conteúdo obrigatório  

174. Âmbito pessoal de aplicação das convenções colectivas 

174.1. O princípio da filiação e as suas extensões  
174.2. A concorrência entre convenções colectivas de trabalho 

175. Âmbito temporal e sucessão de convenções colectivas  
175.1. Âmbito temporal das convenções colectivas: prazos de vigência e 
sobrevigência da convenção colectiva de trabalho  
175.2. Sucessão de convenções colectivas: denúncia e princípio dos direitos 
adquiridos na sucessão das convenções colectivas 

175.3. Conflitos na revisão da convenção colectiva: a arbitragem 

176. Natureza jurídica da convenção colectiva de trabalho  
177. Regimes especiais 

177.1. A negociação colectiva na função pública  
177.2. A negociação e a contratação colectiva dos trabalhadores privados no 
âmbito da Administração Pública 

 
 

 

§ 49º - Outros instrumentos convencionais de regulamentação colectiva 
do trabalho: acordo de adesão; decisão de arbitragem voluntária 
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178. Acordo de adesão 
178.1. Noção e conteúdo 

178.2. Processo de formação 

178.3. Publicação e entrada em vigor 

179. Deliberação de arbitragem voluntária  
179.1. Princípios gerais e funcionamento da arbitragem laboral 

179.2. Deliberação arbitral: efeitos, publicação e entrada em vigor 
 

 

Secção III - Instrumentos administrativos de regulamentação colectiva do 

trabalho 
 

 

§ 50º - Portaria de extensão 

 

180. Noção e evolução histórica  
181. Admissibilidade e elaboração  
182. Publicação e entrada em vigor  
183. Âmbito de aplicação  
184. Natureza jurídica 

 

 
§ 51º - Portaria de condições de trabalho 

 

185. Noção  
186. Admissibilidade e elaboração  
187. Publicação e entrada em vigor 

 

 
§ 52º - Deliberação de arbitragem obrigatória e necessária 

 

188. Admissibilidade e trâmites  
189. Deliberação arbitral: efeitos, publicação e entrada em vigor 

 
 

 

III 

CONFLITOS COLECTIVOS DE TRABALHO 
 

 

Secção I - A composição dos conflitos colectivos de trabalho 
 

 

190. Princípios gerais  
191. Formas de composição pacífica dos conflitos 

colectivos 191.1. Conciliação  
191.2. Mediação 

191.3. Arbitragem (remissão) 
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Secção II - Greve 
 

 

§ 53º - Delimitação geral 

 

192. Conceito de greve e tipologia dos comportamentos 

grevistas 192.1. Delimitação geral da greve  
192.2. Tipologia dos comportamentos grevistas: greves em sentido próprio e greves 

impróprias; greves típicas e greves atípicas; greves laborais e greves não laborais; 
greves sindicais e não sindicais 

193. Enquadramento jurídico da greve: evolução histórica e panorama comparado  
194. Enquadramento constitucional do direito à greve no sistema português 

 

 
§ 54º - Regime jurídico 

 

195. Processamento da greve 
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195.3 Representação dos trabalhadores durante a greve 

195.4. Piquetes de greve 

195.5. Princípio da não substituição dos grevistas 

196. Adesão à greve e efeitos no contrato de trabalho  
197. Serviços mínimos 

197.1. Tipologia 

197.2. Definição 

197.3. Regime de prestação  
198. Limites convencionais e gerais do direito de 

greve 195.1. Princípios gerais  
195.2. O dever de paz social 

199. Ilicitude da greve  
200. Natureza jurídica do direito de greve  
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202. Conceito, modalidades e figuras afins  
203. Enquadramento constitucional e regime jurídico 

203.1. A proibição constitucional do lock-out e o princípio da paridade de 

armas 

203.2. Regime jurídico 
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